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“A teoria constitucional da democracia participativa segue a trilha renovadora que fará o povo senhor de seu futuro e de sua soberania, coisa que ele nunca foi nem será enquanto governarem em seu nome privando-o de governar-se por si mesmo”.
Paulo Bonavides

RESUMO


A democracia participativa é um misto da democracia direta e da democracia indireta. Foi a Constituição Federal de 1988 que garantiu ao povo a soberania do poder, concedendo aos cidadãos os instrumentos necessários para o funcionamento efetivo do Estado Democrático de Direito. A partir deste momento, o voto já não significava mais o único meio de participação, mas tão somente um deles, uma vez que numa democracia, o cidadão participa e decide junto com o Estado as políticas públicas que serão implementadas. Com previsão constitucional, a participação popular apresenta-se como princípio norteador e iluminador da democracia. Incipiente que é a democracia brasileira, e em que pese a Carta Magna de 1988 ter aberto as portas do Estado para o cidadão, os meios de participação ainda são muito pouco utilizados, haja vista o desconhecimento de tais meios por parte do administrado e também os empecilhos criados pelo Governo com a intenção de obstar a interferência do cidadão na vida administrativa. Não é raro encontrarmos gestões públicas totalmente fechadas, que insistem em não permitir a ingerência daquele que é o foco dos serviços públicos, o cidadão.  É expressiva a quantidade de instrumentos que a Carta Política de 1988 trouxe e colocou a disposição do cidadão para que o mesmo pudesse decidir sobre os rumos do Estado. Embora a cultura ainda não seja de participação, o país, ainda que em passos lentos, está na direção da efetiva democracia, vivenciando na prática a soberania popular, que só ocorrerá de fato com a participação dos cidadãos na administração da coisa pública.    


Palavras-chave: Democracia. Participação Popular. Cidadania. Administração Pública.


ABSTRACT


Participatory democracy is a mixture of direct democracy and indirect democracy. It was the Federal Constitution of 1988 which guaranteed the people's sovereignty power, providing citizens with the tools necessary for the effective functioning of the democratic state. From this moment, the vote no longer meant longer the only means of participation, but only one of them, since in a democracy, citizens participate and decide together with the state public policies that will be implemented. With constitutional provision, popular participation presents itself as a guiding principle and illuminator of democracy. Incipient which is the Brazilian democracy, and in spite of the 1988 Constitution have opened the doors of the state for the citizen, the means of participation are still very little used, given the lack of such means by the run and also the obstacles created by the Government intended to prevent the interference of the citizen in administrative life. It is not rare to find fully enclosed public administrations, who insist on not allow the interference of what is the focus of public services, the citizen. There is a significant amount of instruments that the Charter Policy 1988 brought and placed at the disposal of the citizen so that it could decide on government directions. Although culture is not yet share the country, albeit in slow steps, it is in the direction of effective democracy, living in practice popular sovereignty, which only occur in fact with the participation of citizens in the administration of public affairs.
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